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FONÉTICA. ENCONTROS VOCÁLICOS E CONSONANTAIS. SÍLABA E TONICIDADE. DIVISÃO SILÁBICA

Fonética
Segundo o dicionário Houaiss, fonética “é o estudo dos sons da fala de uma língua”. O que isso significa? A fonética é um ramo da 

Linguística que se dedica a analisar os sons de modo físico-articulador. Ou seja, ela se preocupa com o movimento dos lábios, a vibração 
das cordas vocais, a articulação e outros movimentos físicos, mas não tem interesse em saber do conteúdo daquilo que é falado. A fonética 
utiliza o Alfabeto Fonético Internacional para representar cada som. 

Sintetizando: a fonética estuda o movimento físico (da boca, lábios...) que cada som faz, desconsiderando o significado desses sons. 

Fonologia
A fonologia também é um ramo de estudo da Linguística, mas ela se preocupa em analisar a organização e a classificação dos sons, 

separando-os em unidades significativas. É responsabilidade da fonologia, também, cuidar de aspectos relativos à divisão silábica, à acen-
tuação de palavras, à ortografia e à pronúncia. 

Sintetizando: a fonologia estuda os sons, preocupando-se com o significado de cada um e não só com sua estrutura física. 

Para ficar mais claro, leia os quadrinhos: 

(Gibizinho da Mônica, nº73, p.73)
O humor da tirinha é construído por meio do emprego das palavras acento e assento. Sabemos que são palavras diferentes, com signi-

ficados diferentes, mas a pronúncia é a mesma. Lembra que a fonética se preocupa com o som e representa ele por meio de um Alfabeto 
específico? Para a fonética, então, essas duas palavras seriam transcritas da seguinte forma: 

ACENTO ASẼTU

ASSENTO ASẼTU

Percebeu? A transcrição é idêntica, já que os sons também são. Já a fonologia analisa cada som com seu significado, portanto, é ela 
que faz a diferença de uma palavra para a outra. 

Bom, agora que sabemos que fonética e fonologia são coisas diferentes, precisamos de entender o que é fonema e letra. 

Fonema: os fonemas são as menores unidades sonoras da fala. Atenção: estamos falando de menores unidades de som, não de síla-
bas. Observe a diferença: na palavra pato a primeira sílaba é pa-. Porém, o primeiro som é pê (P) e o segundo som é a (A). 

Letra:  as letras são as menores unidades gráfica de uma palavra.

Sintetizando: na palavra pato, pa- é a primeira sílaba; pê é o primeiro som; e P é a primeira letra. 
Agora que já sabemos todas essas diferenciações, vamos entender melhor o que é e como se compõe uma sílaba. 

Sílaba: A sílaba é um fonema ou conjunto de fonemas que emitido em um só impulso de voz e que tem como base uma vogal. 
A sílabas são classificadas de dois modos: 
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Classificação quanto ao número de sílabas:
As palavras podem ser: 
– Monossílabas: as que têm uma só sílaba (pé, pá, mão, boi, 

luz, é...)
– Dissílabas: as que têm duas sílabas (café, leite, noites, caí, 

bota, água...)
– Trissílabas: as que têm três sílabas (caneta, cabeça, saúde, 

circuito, boneca...)
– Polissílabas: as que têm quatro ou mais sílabas (casamento, 

jesuíta, irresponsabilidade, paralelepípedo...)

Classificação quanto à tonicidade
As palavras podem ser:
– Oxítonas: quando a sílaba tônica é a última (ca-fé, ma-ra-cu-

-já, ra-paz, u-ru-bu...)
– Paroxítonas:  quando a sílaba tônica é a penúltima (me-sa, 

sa-bo-ne-te, ré-gua...)
– Proparoxítonas: quando a sílaba tônica é a antepenúltima 

(sá-ba-do, tô-ni-ca, his-tó-ri-co…)

Lembre-se que:
Tônica: a sílaba mais forte da palavra, que tem autonomia fo-

nética. 
Átona: a sílaba mais fraca da palavra, que não tem autonomia 

fonética. 
Na palavra telefone: te-, le-, ne- são sílabas átonas, pois são 

mais fracas, enquanto que fo- é a sílaba tônica, já que é a pronun-
ciada com mais força.

Agora que já sabemos essas classificações básicas, precisamos 
entender melhor como se dá a divisão silábica das palavras. 

Divisão silábica
A divisão silábica é feita pela silabação das palavras, ou seja, 

pela pronúncia. Sempre que for escrever, use o hífen para separar 
uma sílaba da outra. Algumas regras devem ser seguidas neste pro-
cesso: 

Não se separa:
• Ditongo: encontro de uma vogal e uma semivogal na mesma 

sílaba (cau-le, gai-o-la, ba-lei-a...) 
• Tritongo: encontro de uma semivogal, uma vogal e uma semi-

vogal na mesma sílaba (Pa-ra-guai, quais-quer, a-ve-ri-guou...)
• Dígrafo: quando duas letras emitem um único som na pala-

vra. Não separamos os dígrafos ch, lh, nh, gu e qu (fa-cha-da, co-
-lhei-ta, fro-nha, pe-guei...)  

• Encontros consonantais inseparáveis: re-cla-mar, psi-có-lo-
-go, pa-trão...)

Deve-se separar:
• Hiatos: vogais que se encontram, mas estão é sílabas vizinhas 

(sa-ú-de, Sa-a-ra, ví-a-mos...)
• Os dígrafos rr, ss, sc, e xc (car-ro, pás-sa-ro, pis-ci-na, ex-ce-

-ção...)
• Encontros consonantais separáveis: in-fec-ção, mag-nó-lia, 

rit-mo...)

MORFOLOGIA. COMPONENTES DE UM VOCÁBULO. 
CLASSES DE PALAVRAS: SUBSTANTIVO, ARTIGO, ADJE-
TIVO, NUMERAL, PRONOME, VERBO, ADVÉRBIO, PRE-

POSIÇÃO, CONJUNÇÃO E INTERJEIÇÃO

CLASSES DE PALAVRAS

Substantivo 
São as palavras que atribuem nomes aos seres reais ou imagi-

nários (pessoas, animais, objetos), lugares, qualidades, ações e sen-
timentos, ou seja, que tem existência concreta ou abstrata. 

Classificação dos substantivos

SUBSTANTIVO SIMPLES: 
apresentam um só radical em 

sua estrutura. 

Olhos/água/
muro/quintal/caderno/
macaco/João/sabão

SUBSTANTIVOS 
COMPOSTOS: são formados 

por mais de um radical em sua 
estrutura.

Macacos-prego/
porta-voz/

pé-de-moleque

SUBSTANTIVOS 
PRIMITIVOS: são os que dão 
origem a outras palavras, ou 

seja, ela é a primeira.

Casa/
mundo/

população
/formiga

SUBSTANTIVOS 
DERIVADOS: são formados 

por outros radicais da língua.

Caseiro/mundano/
populacional/formigueiro

SUBSTANTIVOS 
PRÓPRIOS: designa 

determinado ser entre outros 
da mesma espécie. São 

sempre iniciados por letra 
maiúscula.

Rodrigo
/Brasil

/Belo Horizonte/Estátua 
da Liberdade

SUBSTANTIVOS COMUNS: 
referem-se qualquer ser de 

uma mesma espécie.

biscoitos/ruídos/estrelas/
cachorro/prima

SUBSTANTIVOS 
CONCRETOS: nomeiam seres 
com existência própria. Esses 
seres podem ser animadoso 

ou inanimados, reais ou 
imaginários.

Leão/corrente
/estrelas/fadas

/lobisomem
/saci-pererê

SUBSTANTIVOS 
ABSTRATOS: nomeiam 

ações, estados, qualidades 
e sentimentos que não tem 

existência própria, ou seja, só 
existem em função de um ser.

Mistério/
bondade/
confiança/
lembrança/

amor/
alegria

SUBSTANTIVOS 
COLETIVOS: referem-se a um 
conjunto de seres da mesma 

espécie, mesmo quando 
empregado no singular e 

constituem um substantivo 
comum.

Elenco (de atores)/
acervo (de obras 

artísticas)/buquê (de flores)

NÃO DEIXE DE PESQUISAR A REGÊNCIA DE OUTRAS 
PALAVRAS QUE NÃO ESTÃO AQUI!
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Flexão dos Substantivos
• Gênero: Os gêneros em português podem ser dois: masculino e feminino. E no caso dos substantivos podem ser biformes ou uni-

formes
– Biformes: as palavras tem duas formas, ou seja, apresenta uma forma para o masculino e uma para o feminino: tigre/tigresa, o pre-

sidente/a presidenta, o maestro/a maestrina
– Uniformes: as palavras tem uma só forma, ou seja, uma única forma para o masculino e o feminino. Os uniformes dividem-se em 

epicenos, sobrecomuns e comuns de dois gêneros.
a) Epicenos: designam alguns animais e plantas e são invariáveis: onça macho/onça fêmea, pulga macho/pulga fêmea, palmeira ma-

cho/palmeira fêmea.
b) Sobrecomuns: referem-se a seres humanos; é pelo contexto que aparecem que se determina o gênero: a criança (o criança), a tes-

temunha (o testemunha), o individuo (a individua).
c) Comuns de dois gêneros: a palavra tem a mesma forma tanto para o masculino quanto para o feminino: o/a turista, o/a agente, o/a 

estudante, o/a colega.
• Número: Podem flexionar em singular (1) e plural (mais de 1).
– Singular: anzol, tórax, próton, casa.
– Plural: anzóis, os tórax, prótons, casas.

• Grau: Podem apresentar-se no grau aumentativo e no grau diminutivo.
– Grau aumentativo sintético: casarão, bocarra.
– Grau aumentativo analítico: casa grande, boca enorme.
– Grau diminutivo sintético: casinha, boquinha
– Grau diminutivo analítico: casa pequena, boca minúscula. 

Adjetivo 
É a palavra invariável que especifica e caracteriza o substantivo: imprensa livre, favela ocupada. Locução adjetiva é expressão compos-

ta por substantivo (ou advérbio) ligado a outro substantivo por preposição com o mesmo valor e a mesma função que um adjetivo: golpe 
de mestre (golpe magistral), jornal da tarde (jornal vespertino).

Flexão do Adjetivos
• Gênero:
– Uniformes: apresentam uma só para o masculino e o feminino: homem feliz, mulher feliz.
– Biformes: apresentam uma forma para o masculino e outra para o feminino: juiz sábio/ juíza sábia, bairro japonês/ indústria japo-

nesa, aluno chorão/ aluna chorona. 

• Número:
– Os adjetivos simples seguem as mesmas regras de flexão de número que os substantivos: sábio/ sábios, namorador/ namoradores, 

japonês/ japoneses.
– Os adjetivos compostos têm algumas peculiaridades: luvas branco-gelo, garrafas amarelo-claras, cintos da cor de chumbo.

• Grau:
– Grau Comparativo de Superioridade: Meu time é mais vitorioso (do) que o seu.
– Grau Comparativo de Inferioridade: Meu time é menos vitorioso (do) que o seu.
– Grau Comparativo de Igualdade: Meu time é tão vitorioso quanto o seu.
– Grau Superlativo Absoluto Sintético: Meu time é famosíssimo.
– Grau Superlativo Absoluto Analítico: Meu time é muito famoso.
– Grau Superlativo Relativo de Superioridade: Meu time é o mais famoso de todos.
– Grau Superlativo Relativo de Inferioridade; Meu time é menos famoso de todos.

Artigo 
É uma palavra variável em gênero e número que antecede o substantivo, determinando de modo particular ou genérico.
• Classificação e Flexão do Artigos
– Artigos Definidos: o, a, os, as.
O menino carregava o brinquedo em suas costas.
As meninas brincavam com as bonecas.
– Artigos Indefinidos: um, uma, uns, umas.
Um menino carregava um brinquedo.
Umas meninas brincavam com umas bonecas.

Numeral 
É a palavra que indica uma quantidade definida de pessoas ou coisas, ou o lugar (posição) que elas ocupam numa série.
• Classificação dos Numerais
– Cardinais: indicam número ou quantidade: 
Trezentos e vinte moradores.
– Ordinais: indicam ordem ou posição numa sequência: 
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Quinto ano. Primeiro lugar.
– Multiplicativos: indicam o número de vezes pelo qual uma quantidade é multiplicada: 
O quíntuplo do preço.
– Fracionários: indicam a parte de um todo: 
Dois terços dos alunos foram embora.

Pronome 
É a palavra que substitui os substantivos ou os determinam, indicando a pessoa do discurso.
• Pronomes pessoais vão designar diretamente as pessoas em uma conversa. Eles indicam as três pessoas do discurso. 

Pessoas do Discurso Pronomes Retos
Função Subjetiva

Pronomes Oblíquos
Função Objetiva

1º pessoa do singular Eu Me, mim, comigo

2º pessoa do singular Tu Te, ti, contigo

3º pessoa do singular Ele, ela, Se, si, consigo, lhe, o, a

1º pessoa do plural Nós Nos, conosco

2º pessoa do plural Vós Vos, convosco

3º pessoa do plural Eles, elas Se, si, consigo, lhes, os, as

• Pronomes de Tratamento são usados no trato com as pessoas, normalmente, em situações formais de comunicação. 

Pronomes de Tratamento Emprego

Você Utilizado em situações informais.

Senhor (es) e Senhora (s) Tratamento para pessoas mais velhas.

Vossa Excelência Usados para pessoas com alta autoridade 

Vossa Magnificência Usados para os reitores das Universidades.

Vossa Senhoria Empregado nas correspondências e textos 
escritos.

Vossa Majestade Utilizado para Reis e Rainhas

Vossa Alteza Utilizado para príncipes, princesas, duques.

Vossa Santidade Utilizado para o Papa

Vossa Eminência Usado para Cardeais.

Vossa Reverendíssima Utilizado para sacerdotes e religiosos em geral.

• Pronomes Possessivos referem-se às pessoas do discurso, atribuindo-lhes a posse de alguma coisa.

Pessoa do Discurso Pronome Possessivo

1º pessoa do singular Meu, minha, meus, minhas

2º pessoa do singular teu, tua, teus, tuas

3º pessoa do singular seu, sua, seus, suas

1º pessoa do plural Nosso, nossa, nossos, nossas

2º pessoa do plural Vosso, vossa, vossos, vossas

3º pessoa do plural Seu, sua, seus, suas

• Pronomes Demonstrativos são utilizados para indicar a posição de algum elemento em relação à pessoa seja no discurso, no tempo 
ou no espaço.

Pronomes Demonstrativos Singular Plural

Feminino esta, essa, aquela estas, essas, aquelas

Masculino este, esse, aquele estes, esses, aqueles
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TIPIFICAÇÃO NACIONAL DOS SERVIÇOS 
SOCIOASSISTENCIAIS

RESOLUÇÃO Nº 109, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2009

Aprova a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais.

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS, em 
reunião ordinária realizada nos dias 11 e 12 de novembro de 2009, 
no uso da competência que lhe conferem os incisos II, V, IX e XIV do 
artigo 18 da Lei n.º 8.742, de 7 de dezembro de 1993 – Lei Orgânica 
da Assistência Social - LOAS;

CONSIDERANDO a Resolução CNAS n.º 145, de 15 de outubro 
de 2004, que aprova a Política Nacional de Assistência Social - PNAS;

CONSIDERANDO a Resolução CNAS n.º 130, de 15 de julho de 
2005, que aprova a Norma Operacional Básica do Sistema Único de 
Assistência Social - NOB/SUAS;

CONSIDERANDO a Resolução CNAS n.º 269, de 13 de dezembro 
de 2006, que aprova a Norma Operacional Básica de Recursos Hu-
manos do Sistema Único de Assistência Social - NOBRH/SUAS;

CONSIDERANDO a deliberação da VI Conferência Nacional de 
Assistência Social de “Tipificar e consolidar a classificação nacional 
dos serviços socioassistenciais”;

CONSIDERANDO a meta prevista no Plano Decenal de Assistên-
cia Social, de estabelecer bases de padronização nacional dos servi-
ços e equipamentos físicos do SUAS;

CONSIDERANDO o processo de Consulta Pública realizado no 
período de julho a setembro de 2009, coordenado pelo Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome - MDS;

CONSIDERANDO o processo de discussão e pactuação na Co-
missão Intergestores Tripartite - CIT e discussão no âmbito do CNAS 
da Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais;

RESOLVE:

Art. 1º. Aprovar a Tipificação nacional de Serviços Socioassis-
tenciais, conforme anexos, organizados por níveis de complexidade 
do SUAS: Proteção Social Básica e Proteção Social Especial de Média 
e Alta Complexidade, de acordo com a disposição abaixo:

I - Serviços de Proteção Social Básica:
a) Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família - PAIF;
b) Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos;
c) Serviço de Proteção Social Básica no domicílio para pessoas 

com deficiência e idosas.
II - Serviços de Proteção Social Especial de Média Complexida-

de:
a) Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias 

e Indivíduos - PAEFI;
b) Serviço Especializado em Abordagem Social;
c) Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento 

de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida - LA, e de Presta-
ção de Serviços à Comunidade - PSC;

d) Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Defici-
ência, Idosos(as) e suas Famílias;

e) Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua.
III - Serviços de Proteção Social Especial de Alta Complexidade:
a) Serviço de Acolhimento Institucional, nas seguintes moda-

lidades:
- abrigo institucional;
- Casa-Lar;
- Casa de Passagem;
- Residência Inclusiva.
b) Serviço de Acolhimento em República;
c) Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora;

d) Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas 
e de Emergências.

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-
ção.

ANEXO
RESOLUÇÃO Nº 109, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2009

1. MATRIZ PADRONIZADA PARA FICHAS DE SERVIÇOS SOCIO-
ASSISTENCIAIS

NOME DO SERVIÇO: TERMOS UTILIZADOS PARA DENOMINAR 
O SERVIÇO DE MODO A EVIDENCIAR SUA PRINCIPAL FUNÇÃO E OS 
SEUS USUÁRIOS.

DESCRIÇÃO: Conteúdo da oferta substantiva do serviço.
USUÁRIOS: Relação e detalhamento dos destinatários a quem 

se destinam as atenções. As situações identificadas em cada servi-
ço constam de uma lista de vulnerabilidades e riscos contida nesse 
documento.

OBJETIVOS: Propósitos do serviço e os resultados que dele se 
esperam.

PROVISÕES: As ofertas do trabalho institucional, organizadas 
em quatro dimensões: ambiente físico, recursos materiais, recursos 
humanos e trabalho social essencial ao serviço. Organizados con-
forme cada serviço as provisões garantem determinadas aquisições 
aos cidadãos.

AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS: Trata dos compromissos a serem 
cumpridos pelos gestores em todos os níveis, para que os serviços 
prestados no âmbito do SUAS produzam seguranças sociais aos 
seus usuários, conforme suas necessidades e a situação de vulnera-
bilidade e risco em que se encontram.

Podem resultar em medidas da resolutividade e efetividade 
dos serviços, a serem aferidas pelos níveis de participação e satis-
fação dos usuários e pelas mudanças efetivas e duradouras em sua 
condição de vida, na perspectiva do fortalecimento de sua auto-
nomia e cidadania. As aquisições específicas de cada serviço estão 
organizadas segundo as seguranças sociais que devem garantir.

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO: Procedência dos (as) usuá-
rios (as) e formas de encaminhamento.

UNIDADE: Equipamento recomendado para a realização do 
serviço socioassistencial.

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Horários e dias da semana 
abertos ao funcionamento para o público.

ABRANGÊNCIA: Referência territorializada da procedência dos 
usuários e do alcance do serviço.

ARTICULAÇÃO EM REDE: Sinaliza a completude da atenção 
hierarquizada em serviços de vigilância social, defesa de direitos e 
proteção básica e especial de assistência social e dos serviços de 
outras políticas públicas e de organizações privadas. Indica a co-
nexão de cada serviço com outros serviços, programas, projetos e 
organizações dos Poderes Executivo e Judiciário e organizações não 
governamentais.

IMPACTO SOCIAL ESPERADO: Trata dos resultados e dos impac-
tos esperados de cada serviço e do conjunto dos serviços conecta-
dos em rede socioassistencial. Projeta expectativas que vão além 
das aquisições dos sujeitos que utilizam os serviços e avançam na 
direção de mudanças positivas em relação a indicadores de vulne-
rabilidades e de riscos sociais.

REGULAMENTAÇÕES: Remissão a leis, decretos, normas técni-
cas e planos nacionais que regulam benefícios e serviços socioa-
ssistenciais e atenções a segmentos específicos que demandam a 
proteção social de assistência social.
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2. QUADRO SÍNTESE - PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA
1. Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família – PAIF
2. Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos
3. Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas 

com Deficiência e Idosas

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL
Média Complexidade
1. Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias 

Indivíduos – PAEFI
2. Serviço Especializado de Abordagem Social
3. Serviço de proteção social a adolescentes em cumprimento 

de medida socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e de Presta-
ção de Serviços à Comunidade (PSC)

4. Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Defici-
ência, Idosos(as) e suas Famílias

5. Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua Alta 
Complexidade

6. Serviço de Acolhimento Institucional
7. Serviço de Acolhimento em República
8. Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora
9. Serviço de proteção em situações de calamidades públicas e 

de emergências

3. SERVIÇOS DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA

NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE PROTEÇÃO E ATENDIMENTO 
INTEGRAL À FAMÍLIA – PAIF

DESCRIÇÃO: O Serviço de Proteção e Atendimento Integral à 
Família – PAIF consiste no trabalho social com famílias, de caráter 
continuado, com a finalidade de fortalecer a função protetiva das 
famílias, prevenir a ruptura dos seus vínculos, promover seu acesso 
e usufruto de direitos e contribuir na melhoria de sua qualidade de 
vida. Prevê o desenvolvimento de potencialidades e aquisições das 
famílias e o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, 
por meio de ações de caráter preventivo, protetivo e proativo. O 
trabalho social do PAIF deve utilizar-se também de ações nas áreas 
culturais para o cumprimento de seus objetivos, de modo a ampliar 
universo informacional e proporcionar novas vivências às famílias 
usuárias do serviço. As ações do PAIF não devem possuir caráter 
terapêutico.

É serviço baseado no respeito à heterogeneidade dos arranjos 
familiares, aos valores, crenças e identidades das famílias. Funda-
menta-se no fortalecimento da cultura do diálogo, no combate a 
todas as formas de violência, de preconceito, de discriminação e de 
estigmatização nas relações familiares.

Realiza ações com famílias que possuem pessoas que preci-
sam de cuidado, com foco na troca de informações sobre questões 
relativas à primeira infância, a adolescência, à juventude, o enve-
lhecimento e deficiências a fim de promover espaços para troca de 
experiências, expressão de dificuldades e reconhecimento de pos-
sibilidades. Tem por princípios norteadores a universalidade e gra-
tuidade de atendimento, cabendo exclusivamente à esfera estatal 
sua implementação. Serviço ofertado necessariamente no Centro 
de Referência de Assistência Social (CRAS).

O atendimento às famílias residentes em territórios de baixa 
densidade demográfica, com espalhamento ou dispersão popula-
cional (áreas rurais, comunidades indígenas, quilombolas, calhas de 
rios, assentamentos, dentre outros) pode ser realizado por meio do 
estabelecimento de equipes volantes ou mediante a implantação 
de unidades de CRAS itinerantes.

Todos os serviços da proteção social básica, desenvolvidos 
no território de abrangência do CRAS, em especial os Serviços de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos, bem como o Serviço de 
Proteção Social Básica, no Domicílio, para Pessoas com Deficiência 
e Idosas, devem ser a ele referenciados e manter articulação com 
o PAIF. É a partir do trabalho com famílias no serviço PAIF que se 
organizam os serviços referenciados ao CRAS. O referenciamento 
dos serviços socioassistenciais da proteção social básica ao CRAS 
possibilita a organização e hierarquização da rede socioassistencial 
no território, cumprindo a diretriz de descentralização da política 
de assistência social.

A articulação dos serviços socioassistenciais do território com o 
PAIF garante o desenvolvimento do trabalho social com as famílias 
dos usuários desses serviços, permitindo identificar suas demandas 
e potencialidades dentro da perspectiva familiar, rompendo com o 
atendimento segmentado e descontextualizado das situações de 
vulnerabilidade social vivenciadas.

O trabalho social com famílias, assim, apreende as origens, 
significados atribuídos e as possibilidades de enfrentamento das 
situações de vulnerabilidade vivenciadas por toda a família, contri-
buindo para sua proteção de forma integral, materializando a ma-
tricialidade sociofamiliar no âmbito do SUAS.

USUÁRIOS: Famílias em situação de vulnerabilidade social de-
corrente da pobreza, do precário ou nulo acesso aos serviços pú-
blicos, da fragilização de vínculos de pertencimento e sociabilidade 
e/ou qualquer outra situação de vulnerabilidade e risco social resi-
dentes nos territórios de abrangência dos CRAS, em especial:

- Famílias beneficiárias de programas de transferência de renda 
e benefícios assistenciais;

- Famílias que atendem os critérios de elegibilidade a tais pro-
gramas ou benefícios, mas que ainda não foram contempladas;

- Famílias em situação de vulnerabilidade em decorrência de 
dificuldades vivenciadas por algum de seus membros;

- Pessoas com deficiência e/ou pessoas idosas que vivenciam 
situações de vulnerabilidade e risco social.

OBJETIVOS
- Fortalecer a função protetiva da família, contribuindo na me-

lhoria da sua qualidade de vida;
- Prevenir a ruptura dos vínculos familiares e comunitários, 

possibilitando a superação de situações de fragilidade social viven-
ciadas;

- Promover aquisições sociais e materiais às famílias, potencia-
lizando o protagonismo e a autonomia das famílias e comunidades;

- Promover acessos a benefícios, programas de transferência 
de renda e serviços socioassistenciais, contribuindo para a inserção 
das famílias na rede de proteção social de assistência social;

- Promover acesso aos demais serviços setoriais, contribuindo 
para o usufruto de direitos;

- Apoiar famílias que possuem dentre seu membros indivíduos 
que necessitam de cuidados, por meio da promoção de espaços co-
letivos de escuta e troca de vivências familiares.

PROVISÕES
AMBIENTE FÍSICO: Espaços destinados para recepção, sala(s) 

de atendimento individualizado, sala(s) de atividades coletivas e co-
munitárias, sala para atividades administrativas, instalações sanitá-
rias, com adequada iluminação, ventilação, conservação, privacida-
de, salubridade, limpeza e acessibilidade em todos seus ambientes, 
de acordo com as normas da ABNT. O ambiente deve possuir outras 
características de acordo com a regulação específica do serviço e do 
Centro de Referência de Assistência Social (CRAS).
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RECURSOS MATERIAIS: Materiais permanentes e materiais de 
consumo necessários ao desenvolvimento do serviço, tais como: 
mobiliário, computadores, entre outros;

Materiais socioeducativos: artigos pedagógicos, culturais e es-
portivos; Banco de Dados de usuários(as) de benefícios e serviços 
socioassistenciais; Banco de Dados dos serviços socioassistenciais; 
Cadastro Único dos Programas Sociais; Cadastro de Beneficiários do 
BPC.

RECURSOS HUMANOS (de acordo com a NOB-RH/SUAS).
Trabalho Social essencial ao serviço: Acolhida; estudo social; vi-

sita domiciliar; orientação e encaminhamentos; grupos de famílias; 
acompanhamento familiar; atividades comunitárias; campanhas 
socioeducativas; informação, comunicação e defesa de direitos; 
promoção ao acesso à documentação pessoal; mobilização e forta-
lecimento de redes sociais de apoio; desenvolvimento do convívio 
familiar e comunitário; mobilização para a cidadania; conhecimento 
do território; cadastramento socioeconômico; elaboração de rela-
tórios e/ou prontuários; notificação da ocorrência de situações de 
vulnerabilidade e risco social; busca ativa,

AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS

Segurança de Acolhida
- Ter acolhida suas demandas, interesses, necessidades e pos-

sibilidades;
- Receber orientações e encaminhamentos, com o objetivo de 

aumentar o acesso a benefícios socioassistenciais e programas de 
transferência de renda, bem como aos demais direitos sociais, civis 
e políticos;

- Ter acesso a ambiência acolhedora;
- Ter assegurada sua privacidade.

Segurança de Convívio Familiar e Comunitário
- Vivenciar experiências que contribuam para o estabelecimen-

to e fortalecimento de vínculos familiares e comunitários;
- Vivenciar experiências de ampliação da capacidade protetiva 

e de superação de fragilidades sociais;
- Ter acesso a serviços de qualidade, conforme demandas e ne-

cessidades.

Segurança de Desenvolvimento da Autonomia
- Vivenciar experiências pautadas pelo respeito a si próprio e 

aos outros, fundamentadas em princípios ético-políticos de defesa 
da cidadania e justiça social;

- Vivenciar experiências potencializadoras da participação cida-
dã, tais como espaços de livre expressão de opiniões, de reivindi-
cação e avaliação das ações ofertadas, bem como de espaços de 
estímulo para a participação em fóruns, conselhos, movimentos 
sociais, organizações comunitárias e outros espaços de organização 
social;

- Vivenciar experiências que contribuam para a construção de 
projetos individuais e coletivos, desenvolvimento da autoestima, 
autonomia e sustentabilidade;

- Vivenciar experiências que possibilitem o desenvolvimento de 
potencialidades e ampliação do universo informacional e cultural;

- Ter reduzido o descumprimento de condicionalidades do PBF 
- Programa Bolsa Família;

- Ter acesso a documentação civil;
- Ter acesso a experiências de fortalecimento e extensão da ci-

dadania;
- Ter acesso a informações e encaminhamentos a políticas de 

emprego e renda e a programas de associativismo e cooperativis-
mo;

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO
CONDIÇÕES: Famílias territorialmente referenciadas aos CRAS, 

em especial: famílias em processo de reconstrução de autonomia; 
Famílias em processo de reconstrução de vínculos; famílias com 
crianças, adolescentes, jovens e idosos inseridos em serviços socio-
assistenciais, territorialmente referenciadas ao CRAS; famílias com 
beneficiários do Benefício de Prestação Continuada; famílias inseri-
das em programas de transferência de renda.

FORMAS
- Por procura espontânea;
- Por busca ativa;
- Por encaminhamento da rede socioassistencial;
- Por encaminhamento das demais políticas públicas.

UNIDADE: Centro de Referência de Assistência Social (CRAS).
PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Período mínimo de 5 (cinco) 

dias por semana, 8 (oito) horas diárias, sendo que a unidade deverá 
necessariamente funcionar no período diurno podendo eventual-
mente executar atividades complementares a noite, com possibili-
dade de funcionar em feriados e finais de semana.

ABRANGÊNCIA: Municipal e em metrópoles e municípios de 
médio e grande porte a abrangência corresponderá ao território de 
abrangência do CRAS, de acordo com a incidência da demanda.

ARTICULAÇÃO EM REDE
- Serviços socioassistenciais de proteção social básica e prote-

ção social especial;
- Serviços públicos locais de educação, saúde, trabalho, cultura, 

esporte, segurança pública e outros conforme necessidades;
- Conselhos de políticas públicas e de defesa de direitos de seg-

mentos específicos;
- Instituições de ensino e pesquisa;
- Serviços de enfrentamento à pobreza;
- Programas e projetos de preparação para o trabalho e de in-

clusão produtiva; e
- Redes sociais locais: associações de moradores, ONG’s, entre 

outros.

IMPACTO SOCIAL ESPERADO
CONTRIBUIR PARA:
- Redução da ocorrência de situações de vulnerabilidade social 

no território de abrangência do CRAS;
- Prevenção da ocorrência de riscos sociais, seu agravamento 

ou reincidência no território de abrangência do CRAS;
- Aumento de acessos a serviços socioassistenciais e setoriais;
- Melhoria da qualidade de vida das famílias residentes no ter-

ritório de abrangência do CRAS.

NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECI-
MENTO DE VÍNCULOS

DESCRIÇÃO GERAL: Serviço realizado em grupos, organizado a 
partir de percursos, de modo a garantir aquisições progressivas aos 
seus usuários, de acordo com o seu ciclo de vida, a fim de com-
plementar o trabalho social com famílias e prevenir a ocorrência 
de situações de risco social. Forma de intervenção social planejada 
que cria situações desafiadoras, estimula e orienta os usuários na 
construção e reconstrução de suas histórias e vivências individuais 
e coletivas, na família e no território.
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Organiza-se de modo a ampliar trocas culturais e de vivências, 
desenvolver o sentimento de pertença e de identidade, fortalecer 
vínculos familiares e incentivar a socialização e a convivência comu-
nitária. Possui caráter preventivo e proativo, pautado na defesa e 
afirmação dos direitos e no desenvolvimento de capacidades e po-
tencialidades, com vistas ao alcance de alternativas emancipatórias 
para o enfrentamento da vulnerabilidade social.

Deve prever o desenvolvimento de ações intergeracionais e a 
heterogeneidade na composição dos grupos por sexo, presença de 
pessoas com deficiência, etnia, raça entre outros.

Possui articulação com o Serviço de Proteção e Atendimento 
Integral à Família - PAIF, de modo a promover o atendimento das 
famílias dos usuários destes serviços, garantindo a matricialidade 
sociofamiliar da política de assistência social.

DESCRIÇÃO ESPECÍFICA do serviço para crianças de até 6 anos: 
Tem por foco o desenvolvimento de atividades com crianças, fami-
liares e comunidade, para fortalecer vínculos e prevenir ocorrência 
de situações de exclusão social e de risco, em especial a violência 
doméstica e o trabalho infantil, sendo um serviço complementar e 
diretamente articulado ao PAIF.

Pauta-se no reconhecimento da condição peculiar de depen-
dência, de desenvolvimento desse ciclo de vida e pelo cumprimen-
to dos direitos das crianças, numa concepção que faz do brincar, 
da experiência lúdica e da vivência artística uma forma privilegiada 
de expressão, interação e proteção social. Desenvolve atividades 
com crianças, inclusive com crianças com deficiência, seus grupos 
familiares, gestantes e nutrizes. Com as crianças, busca desenvol-
ver atividades de convivência, estabelecimento e fortalecimento de 
vínculos e socialização centradas na brincadeira, com foco na garan-
tia das seguranças de acolhida e convívio familiar e comunitário, por 
meio de experiências lúdicas, acesso a brinquedos favorecedores 
do desenvolvimento e da sociabilidade e momentos de brincadeiras 
fortalecedoras do convívio com familiares.

Com as famílias, o serviço busca estabelecer discussões re-
flexivas, atividades direcionadas ao fortalecimento de vínculos e 
orientação sobre o cuidado com a criança pequena. Com famílias 
de crianças com deficiência inclui ações que envolvem grupos e or-
ganizações comunitárias para troca de informações acerca de direi-
tos da pessoa com deficiência, potenciais das crianças, importância 
e possibilidades de ações inclusivas.

Deve possibilitar meios para que as famílias expressem difi-
culdades, soluções encontradas e demandas, de modo a construir 
conjuntamente soluções e alternativas para as necessidades e os 
problemas enfrentados.

DESCRIÇÃO ESPECÍFICA do serviço para crianças e adolescentes 
de 6 a 15 anos: Tem por foco a constituição de espaço de convivên-
cia, formação para a participação e cidadania, desenvolvimento do 
protagonismo e da autonomia das crianças e adolescentes, a partir 
dos interesses, demandas e potencialidades dessa faixa etária. As 
intervenções devem ser pautadas em experiências lúdicas, culturais 
e esportivas como formas de expressão, interação, aprendizagem, 
sociabilidade e proteção social. Inclui crianças e adolescentes com 
deficiência, retirados do trabalho infantil ou submetidos a outras 
violações, cujas atividades contribuem para re-significar vivências 
de isolamento e de violação de direitos, bem como propiciar expe-
riências favorecedoras do desenvolvimento de sociabilidades e na 
prevenção de situações de risco social.

DESCRIÇÃO ESPECÍFICA do serviço para adolescentes e jovens 
de 15 a 17 anos: Tem por foco o fortalecimento da convivência fa-
miliar e comunitária e contribui para o retorno ou permanência dos 
adolescentes e jovens na escola, por meio do desenvolvimento de 
atividades que estimulem a convivência social, a participação cida-

dã e uma formação geral para o mundo do trabalho. As atividades 
devem abordar as questões relevantes sobre a juventude, contri-
buindo para a construção de novos conhecimentos e formação 
de atitudes e valores que reflitam no desenvolvimento integral do 
jovem. As atividades também devem desenvolver habilidades ge-
rais, tais como a capacidade comunicativa e a inclusão digital de 
modo a orientar o jovem para a escolha profissional, bem como 
realizar ações com foco na convivência social por meio da arte-cul-
tura e esporte-lazer. As intervenções devem valorizar a pluralidade 
e a singularidade da condição juvenil e suas formas particulares de 
sociabilidade; sensibilizar para os desafios da realidade social, cul-
tural, ambiental e política de seu meio social; criar oportunidades 
de acesso a direitos; estimular práticas associativas e as diferentes 
formas de expressão dos interesses, posicionamentos e visões de 
mundo de jovens no espaço público.

DESCRIÇÃO ESPECÍFICA do serviço para idosos(as): Tem por 
foco o desenvolvimento de atividades que contribuam no processo 
de envelhecimento saudável, no desenvolvimento da autonomia e 
de sociabilidades, no fortalecimento dos vínculos familiares e do 
convívio comunitário e na prevenção de situações de risco social. A 
intervenção social deve estar pautada nas características, interesses 
e demandas dessa faixa etária e considerar que a vivência em gru-
po, as experimentações artísticas, culturais, esportivas e de lazer e 
a valorização das experiências vividas constituem formas privilegia-
das de expressão, interação e proteção social. Devem incluir vivên-
cias que valorizam suas experiências e que estimulem e potencialize 
a condição de escolher e decidir.

USUÁRIOS

Crianças de até 6 anos, em especial:
- Crianças com deficiência, com prioridade para as beneficiárias 

do BPC;
- Crianças cujas famílias são beneficiárias de programas de 

transferência de renda;
- Crianças encaminhadas pelos serviços da proteção social es-

pecial (Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI; serviço 
de proteção social especial a indivíduos e famílias; reconduzidas ao 
convívio familiar, após medida protetiva de acolhimento; e outros);

- Crianças residentes em territórios com ausência ou precarie-
dade na oferta de serviços e oportunidades de convívio familiar e 
comunitário;

- Crianças que vivenciam situações de fragilização de vínculos.

Crianças e adolescentes de 6 a 15 anos, em especial:
- Crianças encaminhadas pelos serviços da proteção social es-

pecial (Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – PETI; serviço 
de proteção social especial a indivíduos e famílias; reconduzidas ao 
convívio familiar, após medida protetiva de acolhimento; e outros);

- Crianças e adolescentes com deficiência, com prioridade para 
as beneficiárias do BPC;

- Crianças e adolescentes cujas famílias são beneficiárias de 
programas de transferência de renda;

- Crianças e adolescentes de famílias com precário acesso a 
renda e a serviços públicos e com dificuldades para manter.

Adolescentes e Jovens de 15 a 17 anos, em especial:
- Adolescentes e Jovens pertencentes às famílias beneficiárias 

de programas de transferência de renda;
- Adolescentes e Jovens egressos de medida socioeducativa de 

internação ou em cumprimento de outras medidas socioeducativas 
em meio aberto, conforme disposto na Lei no 8.069, de 13 de julho 
de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente;
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- Adolescentes e Jovens em cumprimento ou egressos de me-
dida de proteção, conforme disposto na Lei no 8.069, de 13 de julho 
de 1990;

- Adolescentes e Jovens do Programa de Erradicação do Traba-
lho Infantil - PETI ou Adolescentes e Jovens - egressos ou vincula-
dos a programas de combate à violência e ao abuso e à exploração 
sexual;

- Adolescentes e Jovens de famílias com perfil de renda de pro-
gramas de transferência de renda;

- Jovens com deficiência, em especial beneficiários do BPC;
- Jovens fora da escola.
Idosos(as) com idade igual ou superior a 60 anos, em situação 

de vulnerabilidade social, em especial:
- Idosos beneficiários do Benefício de Prestação Continuada;
- Idosos de famílias beneficiárias de programas de transferência 

de renda;
- Idosos com vivências de isolamento por ausência de acesso a 

serviços e oportunidades de convívio familiar e comunitário e cujas 
necessidades, interesses e disponibilidade indiquem a inclusão no 
serviço.

OBJETIVOS GERAIS
- Complementar o trabalho social com família, prevenindo a 

ocorrência de situações de risco social e fortalecendo a convivência 
familiar e comunitária;

- Prevenir a institucionalização e a segregação de crianças, ado-
lescentes, jovens e idosos, em especial, das pessoas com deficiên-
cia, assegurando o direito à convivência familiar e comunitária;

- Promover acessos a benefícios e serviços socioassistenciais, 
fortalecendo a rede de proteção social de assistência social nos ter-
ritórios;

- Promover acessos a serviços setoriais, em especial das po-
líticas de educação, saúde, cultura, esporte e lazer existentes no 
território, contribuindo para o usufruto dos usuários aos demais 
direitos;

- Oportunizar o acesso às informações sobre direitos e sobre 
participação cidadã, estimulando o desenvolvimento do protago-
nismo dos usuários;

- Possibilitar acessos a experiências e manifestações artísticas, 
culturais, esportivas e de lazer, com vistas ao desenvolvimento de 
novas sociabilidades;

- Favorecer o desenvolvimento de atividades intergeracionais, 
propiciando trocas de experiências e vivências, fortalecendo o res-
peito, a solidariedade e os vínculos familiares e comunitários.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS para crianças de até 6 anos:
- Complementar as ações de proteção e desenvolvimento das 

crianças e o fortalecimento dos vínculos familiares e sociais;
- Assegurar espaços de convívio familiar e comunitário e o de-

senvolvimento de relações de afetividade e sociabilidade;
- Fortalecer a interação entre crianças do mesmo ciclo etário;
- Valorizar a cultura de famílias e comunidades locais, pelo res-

gate de seus brinquedos e brincadeiras e a promoção de vivências 
lúdicas;

- Desenvolver estratégias para estimular e potencializar recur-
sos de crianças com deficiência e o papel das famílias e comunidade 
no processo de proteção social;

- Criar espaços de reflexão sobre o papel das famílias na prote-
ção das crianças e no processo de desenvolvimento infantil.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS para crianças e adolescentes de 6 a 
15 anos

- Complementar as ações da família e comunidade na proteção 
e desenvolvimento de crianças e adolescentes e no fortalecimento 
dos vínculos familiares e sociais;

- Assegurar espaços de referência para o convívio grupal, co-
munitário e social e o desenvolvimento de relações de afetividade, 
solidariedade e respeito mútuo;

- Possibilitar a ampliação do universo informacional, artístico 
e cultural das crianças e adolescentes, bem como estimular o de-
senvolvimento de potencialidades, habilidades, talentos e propiciar 
sua formação cidadã;

- Estimular a participação na vida pública do território e desen-
volver competências para a compreensão crítica da realidade social 
e do mundo contemporâneo.

- Contribuir para a inserção, reinserção e permanência do jo-
vem no sistema educacional;

OBJETIVOS ESPECÍFICOS para adolescentes e jovens de 15 a 
17 anos

- Complementar as ações da família, e comunidade na proteção 
e desenvolvimento de crianças e adolescentes e no fortalecimento 
dos vínculos familiares e sociais;

- Assegurar espaços de referência para o convívio grupal, co-
munitário e social e o desenvolvimento de relações de afetividade, 
solidariedade e respeito mútuo;

- Possibilitar a ampliação do universo informacional, artístico 
e cultural dos jovens, bem como estimular o desenvolvimento de 
potencialidades, habilidades, talentos e propiciar sua formação ci-
dadã;

- Propiciar vivências para o alcance de autonomia e protago-
nismo social;

- Estimular a participação na vida pública do território e desen-
volver competências para a compreensão crítica da realidade social 
e do mundo contemporâneo;

- Possibilitar o reconhecimento do trabalho e da educação 
como direito de cidadania e desenvolver conhecimentos sobre o 
mundo do trabalho e competências específicas básicas.

- Contribuir para a inserção, reinserção e permanência do jo-
vem no sistema educacional;

OBJETIVOS ESPECÍFICOS para Idosos(as)
- Contribuir para um processo de envelhecimento ativo, saudá-

vel e autônomo;
- Assegurar espaço de encontro para os (as) idosos (as) e en-

contros intergeracionais de modo a promover a sua convivência 
familiar e comunitária;

- Detectar necessidades e motivações e desenvolver potencia-
lidades e capacidades para novos projetos de vida;

- Propiciar vivências que valorizam as experiências e que esti-
mulem e potencializem a condição de escolher e decidir, contribuin-
do para o desenvolvimento da autonomia e protagonismo social 
dos usuários.

PROVISÕES
AMBIENTE FÍSICO: Sala(s) de atendimento individualizado, sa-

la(s) de atividades coletivas e comunitárias e instalações sanitárias, 
com adequada iluminação, ventilação, conservação, privacidade, 
salubridade, limpeza e acessibilidade em todos seus ambientes de 
acordo com as normas da ABNT. O ambiente físico ainda poderá 
possuir outras características de acordo com a regulação específica 
do serviço.
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RECURSOS MATERIAIS: Materiais permanentes e de consumo 
necessários ao desenvolvimento do serviço, tais como: mobiliário, 
computadores, entre outros;

Materiais socioeducativos: artigos pedagógicos, culturais e es-
portivos; banco de dados de usuários(as) de benefícios e serviços 
socioassistenciais; banco de dados dos serviços socioassistenciais; 
Cadastro Único dos

Programas Sociais; Cadastro de Beneficiários do BPC.

RECURSOS HUMANOS (de acordo com a NOB-RH/SUAS.
TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO: Acolhida; orienta-

ção e encaminhamentos; grupos de convívio e fortalecimento de 
vínculos; informação, comunicação e defesa de direitos; fortaleci-
mento da função protetiva da família; mobilização e fortalecimento 
de redes sociais de apoio; informação; banco de dados de usuários 
e organizações; elaboração de relatórios e/ou prontuários; desen-
volvimento do convívio familiar e comunitário; mobilização para a 
cidadania.

AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS

Segurança de Acolhida
- Ter acolhida suas demandas interesses, necessidades e pos-

sibilidades;
- Receber orientações e encaminhamentos com o objetivo de 

aumentar o acesso a benefícios socioassistenciais e programas de 
transferência de renda, bem como aos demais direitos sociais, civis 
e políticos;

- Ter acesso a ambiência acolhedora.

Segurança de Convívio Familiar e Comunitário - Geral:
- Vivenciar experiências que contribuam para o fortalecimento 

de vínculos familiares e comunitários;
- Vivenciar experiências que possibilitem meios e oportunida-

des de conhecer o território e (re) significá-lo, de acordo com seus 
recursos e potencialidades;

- Ter acesso a serviços, conforme demandas e necessidades.

Segurança de Desenvolvimento da Autonomia – Geral:
- Vivenciar experiências pautadas pelo respeito a si próprio e 

aos outros, fundamentadas em princípios éticos de justiça e cida-
dania;

- Vivenciar experiências que possibilitem o desenvolvimento de 
potencialidades e ampliação do universo informacional e cultural;

- Vivenciar experiências potencializadoras da participação so-
cial, tais como espaços de livre expressão de opiniões, de reivin-
dicação e avaliação das ações ofertadas, bem como de espaços de 
estímulo para a participação em fóruns, conselhos, movimentos 
sociais, organizações comunitárias e outros espaços de organização 
social;

- Vivenciar experiências que possibilitem o desenvolvimento de 
potencialidades e ampliação do universo informacional e cultural;

- Vivenciar experiências que contribuam para a construção de 
projetos individuais e coletivos, desenvolvimento da auto-estima, 
autonomia e sustentabilidade;

- Vivenciar experiências de fortalecimento e extensão da cida-
dania;

- Vivenciar experiências para relacionar-se e conviver em gru-
po;

- Vivenciar experiências para relacionar-se e conviver em gru-
po, administrar conflitos por meio do diálogo, compartilhando ou-
tros modos de pensar, agir, atuar;

- Vivenciar experiências que possibilitem lidar de forma cons-
trutiva com potencialidades e limites;

- Vivenciar experiências de desenvolvimento de projetos so-
ciais e culturais no território e a oportunidades de fomento a pro-
duções artísticas;

- Ter reduzido o descumprimento das condicionalidades do 
PBF;

- Contribuir para o acesso a documentação civil;
- Ter acesso a ampliação da capacidade protetiva da família e a 

superação de suas dificuldades de convívio;
- Ter acesso a informações sobre direitos sociais, civis e políti-

cos e condições sobre o seu usufruto;
- Ter acesso a atividades de lazer, esporte e manifestações artís-

ticas e culturais do território e da cidade;
- Ter acesso benefícios socioassistenciais e programas de trans-

ferência de renda;
- Ter oportunidades de escolha e tomada de decisão;
- Poder avaliar as atenções recebidas, expressar opiniões e rei-

vindicações;
- Apresentar níveis de satisfação positivos em relação ao ser-

viço;
- Ter acesso a experimentações no processo de formação e in-

tercâmbios com grupos de outras localidades e faixa etária seme-
lhante.

ESPECÍFICOS
Para adolescentes e jovens de 15 a 17 anos: adquirir conheci-

mento e desenvolver capacidade para a vida profissional e o acesso 
ao trabalho.

Idosos: Vivenciar experiências para o autoconhecimento e au-
tocuidado.

Condições e Formas de Acesso:
Condições: Usuários territorialmente referenciados aos CRAS.
Formas
- Por procura espontânea;
- Por busca ativa;
- Por encaminhamento da rede socioassistencial;
- Por encaminhamento das demais políticas públicas.
 Unidade:
- Centro de Referência de Assistência Social (CRAS);
- Centros da criança, adolescente, juventude e idosos, referen-

ciados ao CRAS.

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO
Para crianças de até 6 anos: Atividades em dias úteis, feriados 

ou finais de semana, com frequência sequenciada ou intercalada, 
de acordo com planejamento prévio, em turnos de até 1,5h diá-
rias. Para crianças e adolescentes de 06 a 15 anos: Atividades em 
dias úteis, feriados ou finais de semana, em turnos diários de até 
4 (quatro) horas. No caso de crianças e adolescentes retiradas do 
trabalho infantil o serviço socioeducativo é, obrigatoriamente, de 3 
(três) horas diárias e constitui condicionalidade para a transferência 
de renda às famílias.

Para adolescentes e jovens de 15 a 17 anos: Atividades em dias 
úteis, feriados ou finais de semana, em turnos de até 3 (três) horas, 
conforme regulamentação de serviços específicos, como por exem-
plo, o Projovem Adolescente, que prevê uma carga horária semanal 
de 12,5 horas.

Para idosos: Atividades em dias úteis, feriados ou finais de se-
mana, em horários programados, conforme demanda.

Abrangência: Municipal (corresponderá ao território de abran-
gência do CRAS, de acordo com a incidência da demanda).

Articulação em Rede: - Serviços socioassistenciais da proteção 
social básica e proteção social especial;
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Serviços públicos locais de educação, saúde (em especial, pro-
gramas e serviços de reabilitação), cultura, esporte e, meio-ambien-
te e outros conforme necessidades; Conselhos de políticas públicas 
e de defesa de direitos de segmentos específicos; Redes sociais; 
Instituições de ensino e pesquisa; Conselho Tutelar;

Programas e projetos de desenvolvimento de talentos e capa-
cidades.

IMPACTO SOCIAL ESPERADO - GERAL
Contribuir para:
- Redução da ocorrência de situações de vulnerabilidade social;
- Prevenção da ocorrência de riscos sociais, seu agravamento 

ou reincidência;
- Aumento de acessos a serviços socioassistenciais e setoriais;
- Ampliação do acesso aos direitos socioassistenciais;
- Melhoria da qualidade de vida dos usuários e suas famílias.
Para adolescentes e jovens de 15 a 17 anos
- Aumento no número de jovens que conheçam as instâncias 

de denúncia e recurso em casos de violação de seus direitos;
- Aumento no número de jovens autônomos e participantes na 

vida familiar e comunitária, com plena informação sobre seus direi-
tos e deveres;

- Junto a outras políticas públicas, reduzir índices de: violência 
entre os jovens; uso/abuso de drogas; doenças sexualmente trans-
missíveis, e gravidez precoce.

Para Idosos (as)
- Melhoria da condição de sociabilidade de idosos (as);
- Redução e Prevenção de situações de isolamento social e de 

institucionalização.

NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 
NO DOMICÍLIO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E IDOSAS

DESCRIÇÃO: O serviço tem por finalidade a prevenção de agra-
vos que possam provocar o rompimento de vínculos familiares e so-
ciais dos usuários. Visa a garantia de direitos, o desenvolvimento de 
mecanismos para a inclusão social, a equiparação de oportunidades 
e a participação e o desenvolvimento da autonomia das pessoas 
com deficiência e pessoas idosas, a partir de suas necessidades e 
potencialidades individuais e sociais, prevenindo situações de risco, 
a exclusão e o isolamento.

O serviço deve contribuir com a promoção do acesso de pes-
soas com deficiência e pessoas idosas aos serviços de convivência 
e fortalecimento de vínculos e a toda a rede socioassistencial, aos 
serviços de outras políticas públicas, entre elas educação, trabalho, 
saúde, transporte especial e programas de desenvolvimento de 
acessibilidade, serviços setoriais e de defesa de direitos e progra-
mas especializados de habilitação e reabilitação. Desenvolve ações 
extensivas aos familiares, de apoio, informação, orientação e enca-
minhamento, com foco na qualidade de vida, exercício da cidadania 
e inclusão na vida social, sempre ressaltando o caráter preventivo 
do serviço.

O planejamento das ações deverá ser realizado pelos municí-
pios e pelo Distrito Federal, de acordo com a territorialização e a 
identificação da demanda pelo serviço. Onde houver CRAS, o servi-
ço será a ele referenciado. Naqueles locais onde não houver CRAS, 
o serviço será referenciado à equipe técnica da Proteção Social Bá-
sica, coordenada pelo órgão gestor.

O trabalho realizado será sistematizado e planejado por meio 
da elaboração de um Plano de Desenvolvimento do Usuário - PDU: 
instrumento de observação, planejamento e acompanhamento das 
ações realizadas. No PDU serão identificados os objetivos a serem 
alcançados, as vulnerabilidades e as potencialidades do usuário.

USUÁRIOS: Pessoas com deficiência e/ou pessoas idosas que 
vivenciam situação de vulnerabilidade social pela fragilização de 
vínculos familiares e sociais e/ou pela ausência de acesso a possibi-
lidades de inserção, habilitação social e comunitária, em especial:

- Beneficiários do Benefício de Prestação Continuada;
- Membros de famílias beneficiárias de programas de transfe-

rência de renda.

OBJETIVOS:
- Prevenir agravos que possam desencadear rompimento de 

vínculos familiares e sociais;
- Prevenir confinamento de idosos e/ou pessoas com deficiên-

cia;
- Identificar situações de dependência;
- Colaborar com redes inclusivas no território;
- Prevenir o abrigamento institucional de pessoas com deficiên-

cia e/ou pessoas idosas com vistas a promover a sua inclusão social;
- Sensibilizar grupos comunitários sobre direitos e necessida-

des de inclusão de pessoas com deficiência e pessoas idosas bus-
cando a desconstrução de mitos e preconceitos;

- Desenvolver estratégias para estimular e potencializar recur-
sos das pessoas com deficiência e pessoas idosas, de suas famílias e 
da comunidade no processo de habilitação, reabilitação e inclusão 
social;

- Oferecer possibilidades de desenvolvimento de habilidades 
e potencialidades, a defesa de direitos e o estímulo a participação 
cidadã; 

- Incluir usuários (as) e familiares no sistema de proteção social 
e serviços públicos, conforme necessidades, inclusive pela indica-
ção de acesso a benefícios e programas de transferência de renda;

- Contribuir para resgatar e preservar a integridade e a melho-
ria de qualidade de vida dos (as) usuários (as);

- Contribuir para a construção de contextos inclusivos.

PROVISÕES
AMBIENTE FÍSICO: Não se aplica.
RECURSOS MATERIAIS: Materiais permanentes e de consumo 

necessários ao desenvolvimento do serviço;
Materiais pedagógicos, culturais e esportivos. Banco de dados 

de usuários(as) de benefícios e serviços socioassistenciais; banco 
de dados dos serviços socioassistenciais; Cadastro Único dos Pro-
gramas Sociais; 

Cadastro de Beneficiários do BPC.
TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO: Proteção social 

pró-ativa; Acolhida; Visita familiar; Escuta;
Encaminhamento para cadastramento socioeconômico;Orien-

tação e encaminhamentos; Orientação sociofamiliar; Desenvol-
vimento do convívio familiar, grupal e social; Inserção na rede de 
serviços de assistência social e demais políticas; Informação, comu-
nicação e defesa de direitos; Fortalecimento da função protetiva da 
família; Elaboração de instrumento técnico de acompanhamento e 
desenvolvimento do usuário; Mobilização para a cidadania; Docu-
mentação pessoal.

AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS

Segurança de Acolhida:
- Ter sua identidade, integridade e história preservadas;
- Ter acolhidas suas demandas, interesses, necessidades e pos-

sibilidades;
- Receber orientações e encaminhamentos, com o objetivo de 

aumentar o acesso a benefícios socioassistenciais e programas de 
transferência de renda;

- Garantir formas de acesso aos direitos sociais.
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Segurança de Convívio Familiar e Comunitário:
- Vivenciar experiências que contribuam para o fortalecimento 

de vínculos familiares e comunitários;
- Vivenciar experiências de ampliação da capacidade protetiva 

e de superação de fragilidades familiares e sociais;
- Ter acesso a serviços, conforme necessidades e a experiências 

e ações de fortalecimento de vínculos familiares e comunitários.

Segurança de Desenvolvimento de Autonomia Individual, Fa-
miliar e Social:

- Vivenciar experiências que utilizem de recursos disponíveis 
pela comunidade, pela família e pelos demais serviços para poten-
cializar a autonomia e possibilitar o desenvolvimento de estraté-
gias que diminuam a dependência e promovam a inserção familiar 
e social;

- Ter vivências de ações pautadas pelo respeito a si próprio e 
aos outros, fundamentadas em princípios éticos de justiça e cida-
dania;

- Dispor de atendimento interprofissional para:
- Ser ouvido para expressar necessidades, interesses e possi-

bilidades;
- Poder avaliar as atenções recebidas, expressar opiniões, rei-

vindicações e fazer suas próprias escolhas;
- Apresentar níveis de satisfação com relação ao serviço;
- Construir projetos pessoais e desenvolver auto-estima;
- Ter acesso a serviços e ter indicação de acesso a benefícios 

sociais e programas de transferência de renda;
- Acessar documentação civil;
- Alcançar autonomia, independência e condições de bem es-

tar;
- Ser informado sobre acessos e direitos;
- Ter oportunidades de participar de ações de defesa de direitos 

e da construção de políticas inclusivas.

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO
CONDIÇÕES: Pessoas com deficiência e/ou pessoas idosas.
FORMA: Encaminhamentos realizados pelos CRAS ou pela 

equipe técnica de referência da Proteção Social Básica do município 
ou DF;

UNIDADE: Domicílio do(a) Usuário(a)
PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Em dias úteis e quando a de-

manda for identificada no PDU.
ABRANGÊNCIA: Municipal;
ARTICULAÇÃO EM REDE:
- Serviços socioassistenciais de proteção social básica e espe-

cial;
- Serviços públicos de saúde, cultura, esporte, meio-ambiente, 

trabalho, habitação e outros, conforme necessidade;
- Conselhos de políticas públicas e de defesa de direitos de seg-

mentos específicos;
- Instituições de ensino e pesquisa;
- Organizações e serviços especializados de saúde, habilitação 

e reabilitação;
- Programas de educação especial;
- Centros e grupos de convivência.

IMPACTO SOCIAL ESPERADO
Contribuir para:
- Prevenção da ocorrência de situações de risco social tais 

como o isolamento, situações de violência e violações de direitos, 
e demais riscos identificados pelo trabalho de caráter preventivo 
junto aos usuários;

- Redução e prevenção de situações de isolamento social e de 
abrigamento institucional;

- Redução da ocorrência de riscos sociais, seu agravamento ou 
reincidência;

- Famílias protegidas e orientadas;
- Pessoas com deficiência e pessoas idosas inseridas em servi-

ços e oportunidades.
- Aumento de acessos a serviços socioassistenciais e setoriais;
- Ampliação do acesso aos direitos socioassistenciais;

4. SERVIÇOS DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL – MÉDIA COM-
PLEXIDADE NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE PROTEÇÃO E ATENDI-
MENTO ESPECIALIZADO A FAMÍLIAS E INDIVÍDUOS - PAEFI

DESCRIÇÃO: Serviço de apoio, orientação e acompanhamento 
a famílias com um ou mais de seus membros em situação de ame-
aça ou violação de direitos. Compreende atenções e orientações 
direcionadas para a promoção de direitos, a preservação e o for-
talecimento de vínculos familiares, comunitários e sociais e para o 
fortalecimento da função protetiva das famílias diante do conjunto 
de condições que as vulnerabilizam e/ou as submetem a situações 
de risco pessoal e social.

O atendimento fundamenta-se no respeito à heterogeneidade, 
potencialidades, valores, crenças e identidades das famílias. O ser-
viço articula-se com as atividades e atenções prestadas às famílias 
nos demais serviços socioassistenciais, nas diversas políticas públi-
cas e com os demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos. 
Deve garantir atendimento imediato e providências necessárias 
para a inclusão da família e seus membros em serviços socioassis-
tenciais e/ou em programas de transferência de renda, de forma a 
qualificar a intervenção e restaurar o direito.

USUÁRIOS: Famílias e indivíduos que vivenciam violações de 
direitos por ocorrência de:

- Violência física, psicológica e negligência;
- Violência sexual: abuso e/ou exploração sexual;
- Afastamento do convívio familiar devido à aplicação de medi-

da socioeducativa ou medida de proteção;
- Tráfico de pessoas;
- Situação de rua e mendicância;
- Abandono;
- Vivência de trabalho infantil;
- Discriminação em decorrência da orientação sexual e/ou 

raça/etnia;
- Outras formas de violação de direitos decorrentes de discri-

minações/submissões a situações que provocam danos e agravos a 
sua condição de vida e os impedem de usufruir autonomia e bem 
estar;

- Descumprimento de condicionalidades do PBF e do PETI em 
decorrência de violação de direitos.

OBJETIVOS
- Contribuir para o fortalecimento da família no desempenho 

de sua função protetiva;
- Processar a inclusão das famílias no sistema de proteção so-

cial e nos serviços públicos, conforme necessidades;
- Contribuir para restaurar e preservar a integridade e as condi-

ções de autonomia dos usuários;
- Contribuir para romper com padrões violadores de direitos no 

interior da família;
- Contribuir para a reparação de danos e da incidência de vio-

lação de direitos;
- Prevenir a reincidência de violações de direitos.
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